
AP n. 0062684-61.2012.815.2001                                                                                                            1 

Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0062684-61.2012.815.2001
ORIGEM: 7ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado,  em
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Joventino Joaquim da Silva Filho 
ADVOGADO: Marcel de Moura Maia Rabello 
APELADO: Banco do Brasil S/A
ADVOGADA: Patrícia de Carvalho Cavalcanti 

APELAÇÃO  CÍVEL.  REVISIONAL C/C  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO.  CONTRATOS  DE  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  POSSIBILIDADE  DESDE  QUE
DEVIDAMENTE  PACTUADA.  ENTENDIMENTO  DO  STJ.
PREVISÃO DA TAXA MENSAL SUPERIOR AO DUODÉCLUPO DA
ANUAL. LEGALIDADE DA PRÁTICA DE JUROS CAPITALIZADOS.
COBRANÇA  DE  VALOR  RESIDUAL  GARANTIDO  (VRG)  DE
FORMA  ANTECIPADA.  POSSIBILIDADE.  SÚMULA  293/STJ.
PEDIDO  DE  RESOLUÇÃO  CONTRATUAL.  ALEGAÇÃO  DE
ONEROSIDADE  EXCESSIVA  NA  COBRANÇA  DO  VRG.
IMPOSSIBILIDADE.  VALOR  LIVREMENTE  ESTIPULADO  E
PACTUADO ENTRE AS PARTES. DESCABIMENTO DA APLICAÇÃO
DO ART. 478 DO CÓDIGO CIVIL. DESPROVIMENTO. 

-  A  capitalização  dos  juros  é  lícita  nos  contratos  bancários
celebrados a partir de 31/03/2000 (MP 1.963-17, atual MP n.
2.170-36),  desde  que  pactuada. De  acordo  com  o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a previsão, no
contrato  bancário,  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao
duodécuplo da mensal é o bastante para permitir a cobrança da
taxa efetiva anual contratada.
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- “A cobrança antecipada do valor residual garantido (VRG) não
descaracteriza o contrato de arrendamento mercantil” (Súmula
n. 293/STJ).

- A estipulação do Valor Residual Garantido (VRG) é livremente
pactuada  entre  as  partes  no  momento  da  celebração  da
avença,  e  o  seu  pagamento  já  era  previsto  ao  término  das
contraprestações. Assim, desconfigura-se sua imprevisibilidade.

-  O  Valor  Residual  Garantido  (VRG)  é  uma  opção  do
arrendatário,  não lhe sendo obrigado o pagamento, somente
caso queira adquirir o objeto arrendado.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar
provimento ao recurso apelatório.

Trata-se de apelação cível interposta por JOVENTINO JOAQUIM
DA SILVA FILHO contra sentença (f. 123/126) do Juízo de Direito da 7ª
Vara  Cível  da  Comarca  da  Capital,  que  julgou improcedente  o  pedido
objeto da  ação revisional de contrato c/c repetição de indébito ajuizada
em face de BANCO DO BRASIL S/A, ora apelado.

O  autor,  na  inicial,  requereu  a  declaração  da  ilegalidade  da
capitalização  de  juros,  da  cobrança  de  VRG  (valor  residual  garantido)
antecipada e opção de compra do bem no início do contrato.

Nas  razões  recursais  o  autor/apelante  busca  a  reforma  da
sentença,  alegando,  em síntese:  a)  ilegalidade  da  aplicação  da  tabela
price e da capitalização dos juros, ou seja, prática de anatocismo; b) ilegal
antecipação do VRG; c) valor exorbitante cobrado pelo VRG (f. 132/151).

Não foram apresentadas contrarrazões (f. 153).

Parecer Ministerial sem opinar quanto ao mérito (f. 157/160).

É o relatório necessário.
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VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                                      Relator

Verte  dos  autos  que  as  partes  firmaram  contrato  de
arrendamento  mercantil,  a  ser  pago  em  60  (sessenta)  meses,  com
parcelas no valor de R$ 262,62. Todavia, por considerar a existência de
vícios  que  desequilibram a  relação  contratual,  o  consumidor  ajuizou  a
presente demanda requerendo a revisão quanto à capitalização de juros,
cobrança de VRG (valor residual garantido) antecipada e opção de compra
do  bem  no  início  do  contrato,  pedidos  julgados  improcedentes  pela
sentença combatida. 

Quanto ao pedido de expurgo de capitalização de juros,
inicialmente, a despeito de meu entendimento anterior diverso,
melhor analisando a matéria, entendo que devo adotar a posição
já pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça e desta
Corte de Justiça, a saber: 

O Superior Tribunal de Justiça pacificou sua jurisprudência no
sentido de que, após a entrada em vigor da Medida Provisória n. 1.963-
17/2000, é permitida a capitalização de juros pelas instituições financeiras
desde que expressamente pactuada no contrato. 

Eis alguns julgados nesse sentido:

CONTRATO BANCÁRIO.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  RECEBIDO  COMO  AGRAVO
REGIMENTAL.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS.  AUSÊNCIA  DE
PACTUAÇÃO EXPRESSA. [...]  Nos contratos bancários firmados
posteriormente à entrada em vigor da MP n. 1.963-17/2000,
reeditada  sob  o  n.  2.170-36/2001,  é  lícita  a  capitalização
mensal  dos  juros,  desde  que  expressamente  prevista  no
ajuste (Recurso Especial repetitivo n. 973.827/RS) […].1 

PROCESSUAL  CIVIL  E  BANCÁRIO.  CONTRATO  DE  MÚTUO.
CAPITALIZAÇÃO MENSAL PACTUADA EM PERÍODO POSTERIOR AO
DA VIGÊNCIA DA MP 1.963-17/2000, REEDITADA SOB O Nº 2.170-
36/2001.  POSSIBILIDADE  DE  COBRANÇA.  1.  Para  a  cobrança  da
capitalização  mensal  dos  juros,  faz-se  necessária  a  presença,
cumulativa,  dos  seguintes  requisitos:  (I)  legislação  específica
possibilitando a pactuação, como nos contratos bancários posteriores
a 31/3/2000 (MP 1.963-17/2000, reeditada pela MP 2.170-36/2001),

1 EDcl  no  AREsp  158.761/SP,  Rel.  Ministro  JOÃO OTÁVIO  DE  NORONHA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
27/08/2013, DJe 05/09/2013.
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em vigência em face do art. 2º da Emenda Constitucional nº 32/2001
(AgRg no REsp 1.052.298/MS, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR,
Quarta Turma, DJe de 1º/3/2010); e (II) expressa previsão contratual
quanto à periodicidade. 2. De acordo com o entendimento pacificado
no âmbito  da  Segunda  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  há
previsão  expressa  de  cobrança  de  juros  capitalizados  em
periodicidade  mensal  quando  a  taxa  de  juros  anual  ultrapassa  o
duodécuplo da taxa mensal. […].2 

[…]  A  capitalização  de  juros,  independentemente  do  regime legal
aplicável (anterior ou posterior à MP n.º 1.963/2000), somente pode
ser admitida quando haja expressa pactuação entre as partes. […].3 

Analisando  o contrato  de  arrendamento  mercantil  (f.
29/34) verifica-se  que  o  primeiro requisito,  ou  seja,  o  de  que  o
contrato tenha sido celebrado em momento posterior à entrada em vigor
da  Medida  Provisória  n.  1.963-17/2000,  que  se  deu  em  31/03/2000,
restou atendido, na medida que o contrato foi celebrado no ano de 2009.

Quanto ao segundo requisito, de que tenha havido pactuação
expressa da capitalização mensal de juros, percebe-se que consta como
taxa de juros remuneratórios o percentual mensal de 1,69%, o que, em
um  ano,  caso  se  levasse  em  consideração  o  uso  de  juros  simples,
alcançaria 20,28%.

Ocorre que do próprio  instrumento contratual  consta  que os
juros remuneratórios, levando-se em consideração o período de um ano,
são de 22,2%. Isso deixa claro para o consumidor,  in casu, o apelante,
que estão sendo aplicados juros compostos, o que, por si só, conforme a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, já basta para comprovar
que houve a pactuação expressa de capitalização mensal de juros. 

Destaco decisões no mesmo norte:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO
BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. POSSIBILIDADE. 1.
A previsão, no contrato bancário, de taxa de juros anual superior ao
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa
efetiva  anual  contratada.  2.  Agravo  regimental  provido  para  se
conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial.4 

2 AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 1077283/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em
13/08/2013, DJe 03/09/2013.

3 AgRg no REsp 1274215/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, T4 – QUARTA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe
21/08/2013.

4 AgRg no AREsp 40.562/PR,  Rel.  Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,  TERCEIRA TURMA,  julgado em
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[….] A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve
vir  pactuada  de  forma  expressa  e  clara.  A  previsão  no  contrato
bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é
suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada
[…].5 

Destarte,  estando  configurada  a  previsão  contratual  da
capitalização  de  juros,  não  cabe  falar  em  qualquer  ilegalidade,  nem
mesmo com o uso da aludida tabela price,  ou sistema de amortização
francês. 

Sendo  assim,  não  merece  reforma  a  sentença  vergastada
quanto a esse aspecto.

Quanto à cobrança de VRG (Valor Residual Garantido)
de forma antecipada, não há maiores ilações, pois é matéria súmula
pelo STJ, senão vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUROS
REMUNERATÓRIOS E CAPITALIZAÇÃO MENSAL. SÚMULAS N. 5 E 7
DO  STJ.  VRG.SÚMULA  N.  83  DO  STJ.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL.  BASES  FÁTICAS  DISTINTAS.  “A  cobrança
antecipada  do  valor  residual  garantido  (VRG)  não
descaracteriza  o  contrato  de  arrendamento  mercantil”
(Súmula n.293/STJ). (…).6 

Isso posto,  não houve irregularidade alguma no contrato em
relação  à  cobrança  antecipada  do  VRG,  restando  prejudicado  o
acolhimento do pleito recursal em relação a esse ponto.

Por  fim, afirma  o  apelante  que  fora  cobrada  quantia
exorbitante em decorrência do pagamento do VRG (Valor Residual
Garantido),  e  sendo  exigido  o  cumprimento  de  uma  obrigação
excessivamente  onerosa,  requer  a  resolução  do  contrato  firmado,  nos
moldes do art. 478 do Código Civil, in verbis: 

Art.  478.  Nos contratos  de execução continuada ou diferida,  se  a
prestação de uma das partes se tornar excessivamente onerosa, com
extrema  vantagem  para  a  outra,  em  virtude  de  acontecimentos
extraordinários e imprevisíveis, poderá o devedor pedir a resolução
do contrato.

20/06/2013, DJe 28/06/2013.

5 REsp n. 973.827/RS, Relatora para o Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado
em 8/8/2012, DJe 24/9/2012.

6 AgRg no AREsp 650.522/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em
15/09/2015, DJe 18/09/2015.
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Nas razões recursais, discorre o apelante o seguinte:

Observam-se 60 (sessenta) parcelas, das quais, ao final do contrato,
o  arrendatário  paga  o  importe  R$  15.757,20,  referente  a
contraprestação do bem, e, ainda, o valor de R$ 26.296,20, referente
ao valor residual garantido, totalizando o valor de R$ 42.053,40. 

Vale  salientar  que  o  arrendamento  mercantil,  ou  leasing
financeiro,  é  uma  espécie  contratual  prevista  no  nosso  ordenamento
jurídico, em que o arrendatário usa e goza de bem tomado pela empresa
arrendadora,  por  um  lapso  temporal  determinado,  e  mediante  o
pagamento de uma contraprestação. 

Dessa  maneira,  diferencia-se  bastante  do  contrato  de
financiamento  que  visa  à  compra  do  objeto  financiado,  pois,  ao  final
daquele, não há necessariamente a aquisição do bem. 

Contudo  ao  arrendatário  é  facultada  a  compra  do  bem
arrendado, por meio do adimplemento do VRG (valor residual garantido),
estipulado  nas  disposições  contratuais,  no  momento  de  celebração  da
avença.

Na  análise  do  caso  em  tela,  primeiro  conclui-se  que a
estipulação do Valor  Residual  Garantido (VRG) fora livremente
pactuada entre as partes no momento da celebração da avença, e
seu pagamento já era previsto no término das 60 contraprestações. Assim,
desconfigura-se sua imprevisibilidade, como induzido pelo recorrente.

E, por último, é forçoso ressaltar que o VRG é uma opção do
arrendatário,  não  lhe  sendo obrigado  seu  pagamento,  somente  caso
queira adquirir o objeto arrendado, como já claramente exposto.

Então, considero desarrazoado o pedido de resolução contratual
baseado  nesse  argumento,  diante  da  inexistência  de  onerosidade
excessiva. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso apelatório.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena,  em substituição à Excelentíssima Desembargadora
MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o
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Excelentíssimo  Desembargador OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE
FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 03
de março de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator
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